III. Regulamento Práticas Como Componentes Curriculares ou Práticas de Ensino
CAPÍTULO I – APRESENTAÇÃO
Art. 1º. O presente conjunto de normas, tem por finalidade normatizar o desenvolvimento das Práticas Como Componentes Curriculares ou Práticas de Ensino, nos cursos de graduação, modalidade Licenciaturas. 
Parágrafo único. As Práticas de Ensino constituem-se em componente curricular obrigatório, desenvolvido ao longo do processo formativo, sendo o seu integral cumprimento indispensável para a integralização da carga horária.
Art. 2º. As Práticas de Ensino são definidas como o conjunto de atividades formativas que proporcionam experiências de aplicação de conhecimentos ou de desenvolvimento de procedimentos próprios ao exercício da docência, visando à construção das competências e as habilidades necessárias à formação.
Art. 3º. Constituem-se fundamentos legais das Práticas de Ensino:
I - Parecer CNE/CP n. 2/2015, aprova as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial e Continuada dos Profissionais do Magistério da Educação Básica;
II - Resolução n. 2/2015, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior - em cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de 2ª licenciatura - e para formação continuada.

Art. 4º. A carga horária destinada às Práticas de Ensino totaliza 400 horas, obedecendo ao disposto no inciso I, § 1º do artigo 13º da Resolução CNE/CP n. 2/2015, desenvolvida ao longo do processo formativo, iniciando no primeiro semestre do curso.

Parágrafo único. No curso de Pedagogia, a carga horária estabelecida é de 280 horas.

CAPÍTULO II - ABRANGÊNCIA DAS PRÁTICAS DE ENSINO 
Art. 5º. São consideradas atividades que podem ser validadas como Práticas de Ensino:
I - atividades de oficina: específicas, voltadas para o domínio de habilidades e de técnicas assim como para a construção de acervo de atividades e situações relacionadas aos conteúdos a serem desenvolvidos pelos futuros professores em sala de aula, abordando as diferentes áreas do conhecimento que compõem o currículo dos cursos de Licenciaturas;
II - projetos supervisionados: trabalhos desenvolvidos pelos estudantes visando a aplicação dos conceitos e procedimentos aprendidos nas aulas teóricas e oficinas a uma realidade particular; 
III - laboratório de linguagem: composto por um conjunto de oficinas voltadas para a exploração e o aperfeiçoamento das competências de linguagem dos alunos, por meio do exercício de leitura e de escrita.
IV - estudos de caso: constitui-se em um método de aprendizagem de caráter dinâmico, centrado na interação entre alunos e educadores que se envolvem no debate direto de um problema ou casos provenientes da experiência dos participantes, com base estabelecida na pesquisa e na aprendizagem;
V - resolução de problemas contextualizados: aprendizado em situação similar àquela na qual o conhecimento será usado, favorecendo ao estudante a obtenção de conhecimentos, bem como habilidades e atitudes, permitindo que busque o conhecimento nos inúmeros meios de difusão da informação disponíveis, e que aprenda a utilizar e a pesquisar estes meios.
VI - visita às instituições escolares para subsidiar estudo dirigido de aspectos do ambiente escolar, da prática escolar, da documentação escolar, da aplicabilidade da legislação pertinente à educação, ou outros de interesse do momento;
VII - planejamento de instrumentos e projetos de pesquisa, de atividades didáticas, de atividades de extensão, elaboração de planos de ensino e de aula;
VIII - vivência, por meio de execução simulada, de atividades didáticas, de aulas, de programas de disciplina, de softwares, seminários, painéis, encontros, monitorias;
IX - participação em atividades de pesquisa específicas vinculadas a projetos interdisciplinares, utilizando procedimentos da investigação científica, como registro, sistematização de informações, análise e comparação de dados, levantamento e verificação de hipóteses;
X - trabalhos de aplicação de noções teóricas à descrição e análise de fenômenos, problemas ou questões relativas às áreas de estudo;
XI - visita e acompanhamento de instituições escolares e não escolares que possuam política de atendimento à pessoa com deficiência (PCD) e com objetivos compatíveis ao planejamento do curso;
XII - pesquisa em empresas, ONGs, órgãos públicos e outros sobre a aplicabilidade da legislação pertinente à pessoa com deficiência (PCD) e a inserção do idoso no processo educativo.
XIII - acompanhamento em escolas de educação básica, com os profissionais envolvidos, sobre situações familiares ou sociais que interferem no ensino-aprendizagem.

CAPÍTULO III - DAS PRÁTICAS DE ENSINO 

Art. 6º. As Práticas de Ensino compõem o currículo de todos os cursos de licenciatura oferecidos pela IES e será operacionalizada conforme estabelecido no Projeto Pedagógico de cada curso e por este direcionador.

Art. 7º. As Práticas de Ensino, conforme sua concepção pressupõe as seguintes características:
I - interdisciplinaridade do semestre (período);
II – integração dos conhecimentos, direcionando a formação docente;
III – ampliação dos conhecimentos adquiridos nas vivências da sala de aula, na perspectiva da simetria invertida;
IV – desenvolvimento das competências e habilidades propostas para o perfil profissional do egresso, por meio de atividades de observação e reflexão, visando atuação em situações contextualizadas;
V - aprendizagem como processo de construção de conhecimentos, habilidades e valores em interação com a realidade e com os demais indivíduos, no qual são colocadas em uso capacidades pessoais.
Art. 8º. Os cursos de Licenciatura observarão os seguintes indicadores para o desenvolvimento das Práticas de Ensino:
I – as políticas institucionais relativas ao ensino, iniciação científica/pesquisa e extensão e sua integração e coerência com o projeto pedagógico do curso no qual serão desenvolvidas;
II - a articulação entre teoria e prática, numa perspectiva interdisciplinar;
III - o desempenho do aluno em termos teórico-prático;
IV – as diferentes abordagens sobre temas da docência, dentre os quais o desenvolvimento curricular, planejamento, organização de tempo e espaço, gestão de classe, interação grupal, avaliação de aprendizagem dos alunos, avaliação de situações didáticas e relação professor-aluno; 
V - o uso de tecnologias de informação e comunicação.
Art. 9º. Caberá à Instituição formalizar os convênios necessários com instituições escolares e não escolares para o desenvolvimento das Práticas de Ensino, na forma de componente curricular obrigatório, conforme definido no projeto pedagógico de cada curso de Licenciatura.
CAPÍTULO IV - OPERACIONALIZAÇÃO DAS PRÁTICAS DE ENSINO 

Art. 10. Os professores responsáveis pelas disciplinas que exigem Práticas de Ensino, na forma de componente curricular obrigatório, atuarão no planejamento, desenvolvimento, controle e avaliação.  
Parágrafo único: Os planos e projetos serão elaborados em conjunto com os docentes responsáveis pelas disciplinas que exigem Práticas de Ensino, com acompanhamento dos Coordenadores de Curso, em cada um dos períodos letivos. 

Art. 11. As atividades de práticas de ensino comporão:

I - atividades em sala de aula presencial;

II – atividades em laboratórios de ensino e Brinquedoteca;

III - atividades em campo;

IV - orientações pedagógicas presenciais e por meio de tecnologias.

Parágrafo único: As Práticas de Ensino abrangem ainda momentos presenciais de embasamento teórico e planejamento e horário destinado às atividades de campo dos alunos, mediante orientação e supervisão docente, tanto em ambiente escolar como não escolar.

Art. 12. As atividades desenvolvidas nas Práticas de Ensino são validadas mediante comprovação dos projetos e planos destinados ao desenvolvimento dos temas/módulos estabelecidos no planejamento curricular.

Art. 13. Os docentes, ao exercerem suas atribuições de cooperação em todo o processo de formação de professores, colaborarão com os alunos em suas atividades, principalmente:
I - disponibilizando seu plano de trabalho aos alunos, para que estes possam desenvolver as suas atividades de forma consistente;
II - participando, sempre que necessário em reuniões com os alunos.

CAPÍTULO V – AVALIAÇÃO
Art. 14. Aos professores responsáveis pelas Práticas de Ensino compete avaliar os estudos ou atividades realizadas pelo aluno.
§ 1º. A avaliação do aproveitamento escolar das Práticas de Ensino será realizada de forma contínua, em cada período letivo, de acordo com o projeto pedagógico e demais ordenamentos integrados ao curso. 

§ 2º. As atividades que compõem as Práticas de Ensino, realizadas individualmente ou coletivamente deverão ter registro de frequência, controlada pelos professores responsáveis e, quando possível, também do professor cooperante da Instituição em que se realiza a mesma.

§ 3º. O aluno deve integralizar o total de horas correspondentes às Práticas de Ensino, definidas no projeto pedagógico de seu curso, de forma que totalize a cada período a carga horária estabelecida na matriz curricular, até a conclusão do curso.

§ 4º. A aprovação neste componente curricular também está consignada à frequência de, pelo menos, 75%, tanto na dimensão teórica, quanto na dimensão prática e o não atendimento deste quesito levará à reprovação do aluno.

CAPÍTULO VI - DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 15. O presente Regulamento entra em vigor na data de sua publicação e sua alteração é competência exclusiva do Conselho Superior da Instituição.
